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Multa administrativa ndo se sujeita a recuperacao judicial, diz STJ

Os créditos da Fazenda Publica, tributérios ou ndo, devem permanecer fora do al cance dos efeitos da
recuperagao judicial. Sua cobranca deve ser feita por meio de execucéo fiscal, que ndo deve ser suspensa
pela aprovacéo de plano de soerguimento pela assembleia de credores.
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N&o ha nalei definicéo expressa sobre a sujeicdo do crédito ndo-tributério aos efeitos do
Rlano de recuperacdo judicial
eproducéo

Com esse entendimento, a 32 Turma do Superior Tribunal de Justica negou provimento ao recurso
especia gjuizado por uma empresa de logistica cujo objetivo era suspender a cobranca de multa aplicada
pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria.

| sso seria possivel porgque o artigo 6°, inciso |1 daLei de Faléncias e Recuperacéo Judicial (Lei
11.101/2005) afirma que, homologado o plano aprovado pelos credores, ocorre a suspensao das
execucoes gjuizadas contra o devedor relativas a créditos sujeitos a recuperacado judicial.

Ja o artigo 187 do Cadigo Tributério Nacional (Lei 5.172/1966) diz que a cobrancajudicial do crédito
tributério ndo é sujeita a concurso de credores ou habilitacdo em recuperacéo judicial.

N&o ha disposi¢cdo expressa sobre a hipotese do crédito ndo-tributario. Sob relatoria da ministra Nancy
Andrighi, a32 Turmado STJ preencheu alacuna ao analisar as demais normas que tratam sobre a
cobranca de créditos publicos para concluir que qualquer divida da Fazenda Publica ndo se sujeitaa
recuperacéo judicial.

L acuna preenchida

E o quefaz aprépriaLei de Faléncias e Recuperagio Judicial, que no artigo 6°, ao suspender das
execucOes gjuizadas contra o devedor, coloca como excegdo no paragrafo 7-B "as execugbes fiscais”,
sem diferencié-las entre as de crédito tributério ou néo.

Gustavo Lima/STJ
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Fato de o CTN tirar execucdo fiscal do alcance da RJ ndo significa submeter créditos ndo-

fiscais, disse a ministra Nancy
Gustavo Lima/STJ

A relatoratambém destacou trechos da L el de Execucdes Fiscais (Lei 6.830/1980) em que o legislador,
ao tratar cobrancajudicial da Divida Ativa, ndo faz distingdo entre débitos de natureza tributaria ou ndo.

Por fim, citou aLe 10.522/2002, que trata do parcelamento especial previsto no artigo 68 da Lei
11.101/2005 e néo traz qualquer diferenciacéo ao dizer que tanto os créditos de natureza tributaria
guanto ndo tributaria poderéo ser liquidados de acordo com uma das modalidades ali estabelecidas.

Paraaministra Nancy Andrighi, apesar de o artigo 187 do CTN ter texto aparentemente restritivo, a
andlise das outras normas que tratam da cobranca de créditos da Fazenda Publicaleva a uma so
conclusdo: "parafins de ndo sujeicdo aos efeitos do plano de recuperacéo judicial, a natureza tributéria
ou ndo tributariado valor devido éirrelevante”.
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